Comarca de Barra Mansa - 3ª Vara Cível
Juiz: Francisco Ferraro Junior
Processo nº 0008210-97.2012.8.19.0007
Trata-se de demanda sob o procedimento comum ordinário, alegando a inicial ser a parte autora usuária da prestação de serviço de fornecimento de água e tratamento de esgoto; que, apesar da cobrança mensal de tarifa de tratamento de esgoto, o serviço não é prestado, sendo os dejetos lançados na rede pluvial do Município e encaminhados sem tratamento ao Rio Paraíba; que a cobrança é indevida, sendo compelida a arcar com a obrigação para evitar a interrupção do fornecimento de água, requerendo a condenação à abstenção de cobrança da taxa de esgoto e a restituição do valor das faturas em dobro a título de repetição de indébito, nos termos da inicial de fls. 02/8 e documentos de fls.09/90. O Ministério Público assevera não ser hipótese de intervenção em todas as inúmeras demandas acerca da mesma temática. É o sintético relatório. Decido. A causa comporta o julgamento no estado, na forma do artigo 285-A, Código de Processo Civil, na medida em que o Juízo analisou causas assemelhadas em inúmeras vezes. O ponto nodal da querela é a justeza da cobrança de tarifa de esgoto. A residência da parte autora é localizada em razoável distância para o Rio Paraíba, sem que a inicial faça referencia a fossa sanitária em domicilio. Estreme de dúvida a inexistência de tratamento de esgoto em Barra Mansa, com obra de estação em andamento. O SAAE, na qualidade de ente autárquico municipal, é responsável exclusivo da operação, manutenção, conservação e exploração direta dos serviços de água potável e de esgotos sanitários, assumindo os custos operacionais do sistema. O artigo 45, Lei 11.445/2007, estabelece a cobrança de tarifa ou preço público em decorrência da utilização das redes públicas de abastecimento e de esgoto sanitário pelas edificações urbanas, podendo a remuneração ser diferenciada para cada um dos serviços (artigo 29, Lei referida). A atividade desenvolvida pelo réu há de ser remunerada, com vistas à mantença do serviço, inclusive preservação dos ramais existentes, pena de ser causado um verdadeiro caos urbano em Barra Mansa. Neste diapasão, levando em linha de conta que o réu realiza a prestação de serviços concernente à conexão, recolhimento e escoamento de dejetos sanitários e efluentes, a contraprestação encontra-se albergada na norma legal em espécie. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro encampa a tese ora explanada, tornando oportuna a transcrição de Ementa de Acórdão da Segunda Câmara Cível, da lavra do Desembargador Jessé Torres, Apelação Cível 537-92.2008.8.19.0007, DJE 28/03/2011, nos seguintes dizeres: ´Apelação. Ordinária. Declaratória de inexistência de débito, cumulada com repetição de indébito e dano moral. Concessionária de serviço público. Cobrança de tarifa de esgoto. Serviço de conexão, recolhimento e escoamento dos efluentes sanitários, os quais geram custos operacionais, sendo cabível a sua remuneração (artigo 3º, I, ´b´, 29, I, e 45 da Lei 11.405/2007). Se o próprio apelante afirma que o esgoto de sua residência é lançado no rio, desnecessária seria a realização de prova pericial, uma vez que, como por ele admitido, é servido por rede de captação; caso contrário, haveria de manter, às suas expensas, sistema de fossa no próprio imóvel. Precedentes jurisprudenciais. Recurso a que se nega provimento´. O Superior Tribunal de Justiça apreciou a matéria recentemente, em Acórdão relatado pelo Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgamento em 05 de junho de 2012, Recurso Especial 1.313.680/RJ, recorrente SAAE/BM, provendo o recurso por unanimidade, com a dicção seguinte: ´SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. PRESTAÇÃO PARCIAL. INEXISTÊNCIA DE TRATAMENTO DE ESGOTO. TARIFA. LEGALIDADE DA COBRANÇA. ´I - Cinge-se a controvérsia na legalidade de cobrança pela prestação de esgotamento sanitário, na hipótese da prestação parcial do serviço. ´II - Compulsando os autos, verifica-se que restou delineado pelas instancias ordinárias que a rede de esgoto foi efetivamente instalada, realizando a Recorrente a coleta e o transporte de dejetos, não prestando, todavia, o tratamento de esgoto. ´III - Com a instalação da rede de esgoto e a efetiva realização de uma das atividades elencadas no art. 9º do Decreto no. 7.217/10, quais sejam, a coleta, o transporte, o tratamento dos dejetos ou a disposição final dos esgotos e dos lodos originários da operação de tratamento, é forçoso reconhecer que há a efetiva prestação de serviço de esgotamento sanitário, apta a ensejar a cobrança ora em discussão. ´IV - A interpretação equivocada da Lei 11.445/2007, sem a conjugação do Decreto 7.217/2010, importaria em graves e desnecessários prejuízos para o poder público em geral, haja vista que a coleta e escoamento dos esgotos representa serviço de suma importância e a ausência de verba destacada para este fim importaria em tolher a ampliação e manutenção da rede.(grifo nosso) ´V - Recurso especial provido´. Assim sendo, considerando que a Carta da República reserva ao Superior Tribunal de Justiça a competência para unificar a interpretação da legislação federal, nos termos do artigo 105, III, c, a hodierna jurisprudência há de ser adotada em primeiro grau. Cumpre destacar, por fim, que o acolhimento da pretensão poderia legitimar o SAAE/BM a considerar-se isento de prestar sequer os serviços de coleta e transporte, por não estar obrigado a fazê-lo graciosamente, acarretando danos para a coletividade, ao meio ambiente e, em especial, à saúde pública. Pelo exposto, julgo improcedente o pedido, na forma do artigo 269, I e 285-A, Código de Processo Civil, condenando a parte autora ao pagamento das custas processuais ao FETJ, aplicando-se o artigo 12, Lei 1.060/50, por beneficiária da assistência judiciária. P.R.I.
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